
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2628976 - PB 
(2024/0157540-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADOS : JULIO TIAGO DE CARVALHO RODRIGUES - PE023610

FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO TARGINO MOREIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA COM O 
DESLOCAMENTO DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA 
CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. CABIMENTO. 
SÚMULA 190/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
LEIS ESTADUAIS E RESOLUÇÃO DO CNJ. 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos da Súmula 190/STJ, na execução fiscal 
processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda 
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das 
despesas com o transporte dos oficiais de justiça.
3. No julgamento do REsp 1.144.687/RS, Rel. Ministro Luiz 
Fux (DJe 21.5.2010), a Primeira Seção, sob o rito do art. 543-C 
do CPC/1973, reiterou a distinção entre os conceitos de custas 
e despesas processuais, ressaltando que estas últimas, quando 
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destinadas à locomoção de oficiais de justiça, não estão 
abrangidas pela isenção prevista no art. 39 da Lei 6.830/1980, 
obrigando a Fazenda Pública Estadual a realizar o depósito 
prévio da quantia correspondente para a prática de atos 
processuais de seu interesse no bojo da execução fiscal 
processada na Justiça Estadual.
4. Incabível a indicação de ofensa a dispositivo inserto em 
portaria ou resolução, porquanto tais regramentos não se 
caracterizam como "lei federal", a teor do disposto no art. 105, 
III, da Constituição Federal.
5. No tocante à incidência da Súmula 284/STF, a ausência de 
impugnação específica ao fundamento da decisão agravada 
impõe o não conhecimento do recurso quanto ao ponto, 
incidindo também a Súmula 182/STJ.
6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, conhecer 
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Benedito Gonçalves.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 11 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA45551561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 11/02/2025 15:00:50
Publicação no DJEN/CNJ de 21/02/2025. Código de Controle do Documento: 9da94670-a585-41ea-9520-4a9fe8fed0dd



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2628976 - PB 
(2024/0157540-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADOS : JULIO TIAGO DE CARVALHO RODRIGUES - PE023610

FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO TARGINO MOREIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA COM O 
DESLOCAMENTO DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA 
CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. CABIMENTO. 
SÚMULA 190/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
LEIS ESTADUAIS E RESOLUÇÃO DO CNJ. 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos da Súmula 190/STJ, na execução fiscal 
processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda 
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das 
despesas com o transporte dos oficiais de justiça.
3. No julgamento do REsp 1.144.687/RS, Rel. Ministro Luiz 
Fux (DJe 21.5.2010), a Primeira Seção, sob o rito do art. 543-C 
do CPC/1973, reiterou a distinção entre os conceitos de custas 
e despesas processuais, ressaltando que estas últimas, quando 
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destinadas à locomoção de oficiais de justiça, não estão 
abrangidas pela isenção prevista no art. 39 da Lei 6.830/1980, 
obrigando a Fazenda Pública Estadual a realizar o depósito 
prévio da quantia correspondente para a prática de atos 
processuais de seu interesse no bojo da execução fiscal 
processada na Justiça Estadual.
4. Incabível a indicação de ofensa a dispositivo inserto em 
portaria ou resolução, porquanto tais regramentos não se 
caracterizam como "lei federal", a teor do disposto no art. 105, 
III, da Constituição Federal.
5. No tocante à incidência da Súmula 284/STF, a ausência de 
impugnação específica ao fundamento da decisão agravada 
impõe o não conhecimento do recurso quanto ao ponto, 
incidindo também a Súmula 182/STJ.
6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se agravo interno interposto pelo ESTADO DA 

PARAÍBA contra decisão, às fls. 176/181e, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA COM O 
DESLOCAMENTO DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA CITAÇÃO 
DA PARTE EXECUTADA. CABIMENTO. SÚMULA 190/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. LEIS ESTADUAIS E RESOLUÇÃO DO 
CNJ. CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. DISPOSITIVOS 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante sustenta, em síntese, que a decisão que negou 

provimento ao recurso especial aplicou de forma incorreta o precedente 

do REsp nº 1.144.687/RS, que se destina a hipóteses de custeio de 

transporte de oficiais de justiça para cumprimento de cartas precatórias, 

enquanto a presente controvérsia versa sobre o pagamento de diligências 

para citação em execução fiscal.
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Invocando o julgamento do Tema 1.054/STJ (REsp 1.858.965/SP), 

o recorrente defende que a Fazenda Pública está dispensada de adiantar 

custos relativos ao ato citatório, sendo o recolhimento exigível apenas ao 

final da demanda, caso seja vencida.

Ademais, argumenta que a Súmula 280/STF não deve ser aplicada 

ao caso, sustentando que a legislação estadual, bem como a Resolução 

do CNJ, citadas nas razões recursais, foram utilizadas apenas como 

reforço argumentativo.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em 

vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Na origem, a Corte estadual, apreciando apelação interposta pelo 

recorrente, entendeu que, na execução fiscal processada na Justiça 

Estadual, a Fazenda Pública deve antecipar o numerário destinado ao 

custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça. A decisão 

foi tomada com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

que estabelece que a isenção de custas não abrange as despesas com 

diligências necessárias para o cumprimento de mandados.

Com efeito, observa-se que o acórdão recorrido está em perfeita 

harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.
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Nos termos da Súmula 190/STJ, na execução fiscal, processada 

perante a justiça estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o 

numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 

oficiais de justiça.

Ressalta-se que, no julgamento do REsp 1.144.687/RS, Rel. 

Ministro LUIZ FUX (DJe 21.5.2010), a Primeira Seção, sob o rito do 

art. 543-C do CPC/1973, reiterou a distinção entre os conceitos de custas 

e despesas processuais, para ressaltar que estas últimas, quando 

destinadas à locomoção de oficiais de justiça, não estão abrangidas pela 

isenção de que trata o art. 39 da Lei 6.830/1980, estando a Fazenda 

Pública Estadual obrigada a realizar o depósito prévio da quantia 

correspondente para a prática de atos processuais de seu interesse no 

bojo de execução fiscal processada na Justiça Estadual.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO APONTAMENTO. 
ART. 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INAPLICABILIDADE. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DESPESAS COM 
DILIGÊNCIAS DE OFICIAL DE JUSTIÇA. ADIANTAMENTO DE 
CUSTAS. FAZENDA PÚBLICA.
1. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que 
o acolhimento da pretensão recursal - no sentido de que se "deixou de 
observar os requisitos para fins de extinção por abandono, qual seja, a 
inércia da parte por 30 dias para impulsionar os autos, além da ausência 
por 5 dias após a intimação para suprir a falta", porquanto o acórdão 
recorrido entendeu em sentido contrário - demanda reexame do contexto 
fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Com relação ao tópico recursal lastreado na violação dos arts. 2º do 
CPC e 40 da LEF, os mencionados dispositivos legais e as respectivas 
teses recursais não foram ventilados no aresto atacado e, embora tenham 
sido opostos os Embargos Declaratórios competentes para a 
manifestação sobre os citados dispositivos legais, o órgão julgador não 
emitiu juízo de valor sobre os temas. Falta, portanto, prequestionamento, 
requisito para acesso às instâncias excepcionais, ainda que se trate de 
matéria de ordem pública. Incide, na hipótese, o verbete sumular 
211/STJ. Para que se configure tal requisito, não basta que o recorrente 
devolva a questão controvertida para o Colegiado, é necessário que a 
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causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como 
que seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a 
alegação recursal a ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ao 
caso concreto. Acrescente-se que o STJ possui o entendimento de que é 
insuficiente a oposição de Embargos de Declaração para configurar o 
prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo 
imprescindível que a parte alegue, nas razões recursais, a violação do 
art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o Superior Tribunal 
de Justiça esteja autorizado a examinar a eventual ocorrência de omissão 
no acórdão e, caso constate a existência do vício, venha a deliberar sobre 
a possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme facultado 
pelo legislador, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. O Estado da Paraíba sustenta ainda a desnecessidade de adiantamento 
das despesas dos Oficiais de Justiça, ante os seguintes fundamentos (fls. 
262-263, e-STJ): "(...) Primeiro, porque os Oficiais de Justiça, conforme 
dito, já recebem gratificação de transporte, não sendo caso de aplicação 
da Súmula 190, deste STJ; segundo, porque, quando há em lei tal 
benesse, o STJ desobriga a Fazenda a antecipar as diligências; terceiro, 
porque há resolução do Conselho Nacional de Justiça regulamentando a 
matéria; quarto, porque o Estado comprometeu-se por documento 
subscrito pelo Procurador-Geral Adjunto do Estado e pela Presidente do 
Tribunal de Justiça a fazer os repasses das diligências. Não se pode 
conhecer da irresignação, pois novamente ausente o prequestionamento 
das referidas razões, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF: 'É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada'."
4. Ademais, o STJ, no julgamento do Resp 1.144.687/RS, submetido 
à sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, firmou o 
entendimento de que "a isenção do pagamento de custas e 
emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais 
(artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a 
Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das 
despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, 
ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal 
ajuizada perante a Justiça Federal". Nesse sentido, a Súmula 
190/STJ: "Na Execução Fiscal, processada perante a justiça 
estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o numerário 
destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de 
justiça".
5. Em casos idênticos ao presente, envolvendo o Estado da Paraíba, o 
STJ já entendeu que a diretriz jurisprudencial firmada no âmbito do 
REsp 1.858.965/SP, julgado sob o rito dos Recursos repetitivos, 
somente se aplica às demandas nas quais a citação se realiza na 
modalidade postal, situação que não se amolda ao caso dos autos, o qual 
trata do recolhimento prévio da diligência destinada aos oficiais de 
justiça. Com efeito, "a tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 
1.054 do STJ não impõe a reforma do acórdão, como pretendido pelo 
recorrente, porquanto a controvérsia ali decidida, nos termos em que 
delimitada, dizia respeito à necessidade de promover o adiantamento das 
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custas relativas às despesas postais referentes ao ato citatório na 
execução fiscal, e o acórdão da origem, no que se manifestou quanto à 
necessidade de adiantar as custas, teve por premissa a necessidade de 
deslocamento de Oficial de Justiça para realização de diligências" 
(AgInt no REsp n. 1.991.555/PB, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 5/10/2022). Precedentes: AgInt no REsp n. 
2.004.681/PB, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
23/9/2022; AgInt no REsp n. 1.992.138/PB, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 22/9/2022; AgInt no REsp n. 
1.995.692/PB, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
25/8/2022.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.221.546/PB, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023, com grifo 
nosso).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA 
ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA. OFICIAL DE 
JUSTIÇA. DESLOCAMENTO. CITAÇÃO. CABIMENTO. VÍCIO DE 
INTEGRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RESOLUÇÃO DO CNJ. 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. 
DIREITO LOCAL.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao 
interesse da parte não se confunde com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. "Quanto ao mérito, o acórdão lavrado na Corte de origem está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que as 
despesas com o deslocamento dos oficiais de justiça não configuram 
custas ou emolumentos, motivo pelo qual não estão abrangidas pela 
isenção de que trata o art. 39 da Lei n. 6.830/1980, estando a Fazenda 
Pública obrigada a realizar o depósito prévio da quantia correspondente. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.992.942/PB, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
5/9/2022; AgInt no REsp 1.995.692/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)" (AgInt no 
REsp 2.012.328/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.).
3. O recurso especial constitui via inadequada para a análise de eventual 
ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem 
esses atos normativos inseridos no conceito de lei federal, nos termos do 
art. 105, III, "a", da Constituição Federal.
4. O exame da alegação de que os oficiais de justiça do TJ/PB já 
receberiam gratificação para o cumprimento das diligências inerentes à 
sua atividade, porquanto fundada em lei local, esbarra no óbice da 
Súmula 280 do STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário"), aplicada, por analogia, ao recurso especial.
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5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.248.714/PB, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ABANDONO DE CAUSA. 
FAZENDA PÚLICA. PAGAMENTO ANTECIPADO DE DESPESAS 
PROCESSUAIS. TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ.
I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada para cobrança de 
débitos tributários de ICMS e multa no montante de R$ 5.002,15 (cinco 
mil e dois reais e quinze centavos). Na sentença, julgou-se extinto o 
processo, ante o abandono da causa, tendo a fazenda sido previamente 
intimada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Os dispositivos legais indicados como violados e as respectivas teses 
recursais não foram ventilados no aresto atacado e, embora tenham sido 
opostos os Embargos Declaratórios competentes para a manifestação 
sobre os citados dispositivos legais, o órgão julgador não emitiu juízo de 
valor sobre os temas. Falta, portanto, prequestionamento, requisito para 
acesso às instâncias excepcionais, ainda que se trate de matéria de 
ordem pública. Incide, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ.
III - O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp 
1.144.687/RS, submetido à sistemática dos Recursos Especiais 
Repetitivos, Tema 396, firmou o entendimento de que "a isenção do 
pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das 
despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), 
privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento 
antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou 
peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em 
execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal".
IV - Nesse sentido, a Súmula 190/STJ: "Na Execução Fiscal, processada 
perante a justiça estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o 
numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça". No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 2.094.949/PB, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 29/11/2023; AgInt no REsp n. 1.888.273/PB, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
V - Esta Corte Superior entende que a diretriz jurisprudencial firmada 
no âmbito do REsp 1.858.965/SP, julgado sob o rito dos Recursos 
repetitivos, Tema 1054, somente se aplica às demandas nas quais a 
citação se realiza na modalidade postal, situação que não se amolda ao 
caso dos autos, o qual trata do recolhimento prévio da diligência 
destinada aos oficiais de justiça. Sobre o assunto: AgInt no REsp n. 
1.991.555/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.479.837/PB, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO NOS 
DISPOSITIVOS INDICADOS. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA COM O DESLOCAMENTO 
DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA CITAÇÃO DA PARTE 
EXECUTADA. CABIMENTO. SÚMULA 190/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DO STJ. LEIS ESTADUAIS E RESOLUÇÃO DO CNJ. CONCEITO 
DE LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. ARGUMENTAÇÃO DISSOCIADA. SÚMULA 
284/STF. DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS NÃO 
INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 
DO STF.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 
3/2016/STJ.
2. Não há falar em suposta violação do artigo 1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não 
havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração.
3. Incide a Súmula 284/STF quando os dispositivos indicados como 
violados não contêm comando normativo capaz de sustentar a tese 
deduzida e infirmar a validade dos fundamentos do acórdão recorrido.
4. Nos termos da Súmula 190/STJ, na execução fiscal, processada 
perante a justiça estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o 
numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça.
5. No julgamento do REsp 1.144.687/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX (DJe 
21.5.2010), a Primeira Seção, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, 
reiterou a distinção entre os conceitos de custas e despesas processuais, 
para ressaltar que estas últimas, quando destinadas à locomoção de 
oficiais de justiça, não estão abrangidas pela isenção de que trata o art. 
39 da Lei 6.830/1980, estando a Fazenda Pública Estadual obrigada a 
realizar o depósito prévio da quantia correspondente para a prática de 
atos processuais de seu interesse no bojo de execução fiscal processada 
na Justiça Estadual.
6. Incabível a indicação de ofensa a dispositivo inserto em portaria ou 
resolução, porquanto tais regramentos não se caracterizam como "lei 
federal", a teor do disposto do art. 105, III, da Constituição Federal.
7. A apresentação de razões recursais dissociadas da fundamentação 
adotada pelo acórdão recorrido configura argumentação recursal 
deficiente, a não permitir a exata compreensão da controvérsia e 
inviabilizando o conhecimento do recurso especial. Incidência da 
Súmula 284 do STF.

Documento eletrônico VDA45379557 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 03/02/2025 19:38:19
Código de Controle do Documento: 112188f2-b88c-4f3e-a82b-a45869a0dea7



8. A não indicação no recurso especial do normativo supostamente 
violado reflete carência de argumentação e conduz ao não conhecimento 
do recurso, pois não permite a exata compreensão da controvérsia. 
Incidência da Súmula 284/STF.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.051.285/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)

Outrossim, a tese recursal se ampara na interpretação de leis 

estaduais e da Resolução CNJ 153/2012. No entanto, tal controvérsia 

não pode ser analisada em recurso especial, tendo em vista que os atos 

normativos em questão não se enquadram no conceito de lei federal. Tal 

circunstância atrai, por analogia, o óbice da Súmula 280/STF.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERN O NO RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ANTECIPAÇÃO DE DESPESA COM O DESLOCAMENTO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA PARA CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. 
CABIMENTO. SÚMULA 190/STJ. AFIRMADA CONTRARIEDADE 
A RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
CARÁTER INFRALEGAL. NÃO ENQUADRAMENTO NA 
CATEGORIA DE LEI INFRACONSTITUCIONAL FEDERAL.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição 
ou erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015.
2. "Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre a 
fazenda pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas 
com o transporte dos oficiais de justiça" (Súmula 190/STJ).
3. Incabível a indicação de ofensa a dispositivo inserto em portaria ou 
resolução, porquanto tais regramentos não se caracterizam como "lei 
federal", a teor do disposto do art. 105, III, da Constituição Federal.
4. Agravo interno não provido
(AgInt no REsp 1.748.239/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14.12.2018).

Ademais, o agravante não impugnou, especificamente, a 

incidência da Súmula 284/STF, razão pela qual impõe-se a incidência da 

Súmula 182/STJ: “É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada”.

A propósito, confiram-se: AgRg nos EAREsp 1.870.554/SP, Rel. 
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Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe de 14/3/2023; AgInt no 

AREsp 2.215.294/PA, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

DJe de 8/3/2023; AgInt no AREsp 2.158.581/DF, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2022; AgInt no AgInt no REsp 

1.914.726/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe de 12/12/2022; AgRg nos EAREsp 2.007.922/PR, Rel. Min. Og 

Fernandes, Corte Especial, DJe de 29/9/2022; AgInt no TP 3.879/RJ, 

Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 2/6/2022; AgInt 

no AREsp 1.949.877/PE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

DJe de 12/4/2022.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.628.976 / PB
Número Registro: 2024/0157540-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08117364320168152001 8117364320168152001

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADOS : JULIO TIAGO DE CARVALHO RODRIGUES - PE023610

FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO TARGINO MOREIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADOS : JULIO TIAGO DE CARVALHO RODRIGUES - PE023610

FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO TARGINO MOREIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
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provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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